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Artigo 20 — Picam revogados o parágrafo único, do 
artigo 4.o, da Lei n . 936, de 30 de dezembro àe 1950 e o 
«.'l.o. do artigo 53. da Lei n. 2627 de 20 de janeiro i a 
Í954 

Artigo 21 — Picam cancelados os débitos fiscais, ajui­
zados ou não, dos contribuintes das taxas dos servigof 

•de água e esgotos, referentes aos exercícios de 1937 a 
1942, inclusive. ' 

Parágrafo único — O Departamento de Águas e 
Esgotos de São Paúio, pelas suas secções competentes, pro­
videnciará o cancelamento dos débitos referidos neste ar­
tigo, independentemente de qualquer iniciativa'dos inte­
ressados. 

Artigo 22 — O artigo 12 do Livro X V do Código de 
Impostos e Taxas (Decreto n . 22.022, de 31 de janeiro 

:õe i953>. mooiíioaao pelos artigos 22 aa Lei a, 2958, de 
21 de janeiro de 1955, e 65 da Lei n. 4507, de 31 de 
dezembro de 1957 passa a ter a seguinte redação: 

:"Das decisões não unânimes, proferidas pelo Tribu­
nal de Impostos e Taxas, caberá, uma só vez, dentro do 
prazo de 30 (.trinta) dias. pedido de reconsideração. 

i l.o O pedido de reconsideração será restrito à 
matéria objeto de divergência. 

i» a.o — Se interposto pelo contribuinte, o pedido so­
mente será admitido mediante o deposito prévio da im­
portância fixada na decisão proferida. 

I 3.o — Para efeito do disposto no parágrafo anterior 
deverá ser computado o deposito de 20% (vinte por cen­
to) estatuído pelo artigo 22 da Lei n. 3.330, de 30 de de­
zembro de 1955." 

Artigo 23 — Alem do Banco do Estado de São Paulo 
S. A. e da Caixa Econômica do Estado de São Paulo, so­
mente poderão ser autorizados a arrecadar tributos esta­
duais, a critério da Secretaria da Fazenda e na forma a 
ser estabelecida em regulamento, os estabelecimentos ban­
cários admitidos à Câmara de Compensação do Banco do 
.Brasil S. A . que tenham capital integralizado e reservas 
livres em montante não inferior a Cr$ 50.000.000,00 (c in- ' 
quenta milhões de cruzeiros), e, que não possuam obriga­
ções na Caixa de Mobilização Bancária. 

Artigo 24 — Na vigência da Lei n." 5.444, "de 17 de 
• novembro de 1959, a quota a que se refere ò artigo 4.o 
da Lei n. 996, de 13 de abril de 1951, passará a 'ser : igual 
a consignada no orçamento do Departamento de Estra­
das de Rodagem" no exercício de 1959,' acrescido de" 40% 
(quarenta por cento).. 7 ^ 

Artigo 25 — Para ò desempenho das funções de que 
trata o artigo 31 da Lei n . 5113, de 31. de dezembro de 
1958, fica elevado para * içinco):o número de exaSoris ne­
cessários á Delegacia Regional da Fazenda na Capital, e 
i,«ra 4 o.Qatrõ) os necessários.a oetegacia Regional aa f a ­
zenda em São José do Rio Preto. 

Artigo 26 — Passa a ter a seguinte redação o artigi. 
1 o da Lei n 5042, de 19 dè dezembro dè 1958, inantidi. 
seu parágrafo único: ' ' 

"Artigo l . o — O Estaco aplicará anualmente -a par­
tir de 1960, quantia não superior a 0,3% (três" décimos por 
cento) de "suas rendas tr ibutárias nem inferior a Cr$ . . . . 
200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros); no planeja­
mento e execução de obras de regularização do Rio Paraíba 
e no desenvolvimento econômico da reg ião" . 

Artigo 2'( — Passa a ter a seguinte redação o para 
grafo único do artigo 60 ao Lei n. 4507 de 31 de dezem-Ha 
oe 1957: 

"Parágrafo único —• A s , importâncias entregues nos 
termos deste artigo e bem assim os encargos efetivos do 
Estado decorrentes desta lei, serão computados a partir 

•do exercício de 1961, à razão «é A . A O por ano, para eíèiso' 
dtj cálculo d á contribuição que fôr destinada ao Departa­
mento de Estradas de Rodagem, nos termos das leis v i ­
gentes." • . ' . " . * . . • „ ' • ' • 

Ai-tigo 28 — Fica o Poder Executivo autorizado a eis--' 
var de Cr$ 100.000 000 00 (cem milhões de'. rf.rúzeiros) o 
limite de que trata, o artigo Io da Le i n. -1670, de 31 de 
julho de 1952, j á elevado de Cr$ 20.000,00 c(vinte m i ­
lhões de cruzeiros), para Cr$ ÍÔÜJOO. 000,00' (cem milhoei 
de cruzeiros), pela Lei n . 3804, de 5 de'fevereiro ale 1957. 
destinando-se o" aumento' à aquisição de material neces­
sário à constituição de. estoques dè artigos de :uso fre­
qüente nas repartlçõs estaduais, a'"serem mantidos pela 
Comissão Central de Compras do Estado.* 

f l.o — Para atender -.as despesas de-que trata este 
artigo, fica o Poder Executivo autorizado a abrir, na Se­
cretaria d á Fazenda, à Comissão Central de Compras "do, 
Estado, com vigência 'até 31 de dezembro de 1962; uni .cré^ 
dito especial de C r | 100.000.000,00 (èèm milhões de ch i -
netras). . ' , . . . ' ' - ' . . . , 

1^2.0 — O valor do^presente crédito será.coberto com 
os recursos provenientes do produto de operações dè; ""ôre-r. 
fiito que a Secretaria la Fazenda fica autorizada á -'raali- • 
z»i, nos termos do artigo 18 da Lei. n. 2958, de ,21 de ja 
i.elro de 1955. 
' - i 3.6 — Ó crédito a'que.se refere o presente artigo 
üerâ aplicado pela Comissão Central de" Compras do Es­
tado, com, observância das.,rionnas estabelecidas pela le­
gislação vigente. • •• '• i 

I 4.0 — A despesa relativa' ao material dè estoque 
"ornecido às repartições será'' imputada, pélà Comissão. Cen­
tral de Compras do Estado; à Verba Orçamentária- própria 
,a repart ição reo.aisttante. mediante entrega da respecti-
' a nota de emoenho. 

8 5.0 — As importâncias correspondentes nos forne­
cimentos referidos-no parágrafo anterior, escrituradas to­
no despesa das repartições requisitantès, reverterão a ó 
nédi to especial aberto por este artigo de lei, à fim de se­
rem aplicadas em subsequentes aquisições de material des­
tinado i renovação do estoque. ' ; * 

Artigo'29 — Ficam revigorados csóin vigência até 31 
de dezembro dè 1962, os créditos especiais de que t r a t a* 
•> artigo l . o da Lei n.-1670.-de'31 "de julho dè 1952, e a 
Lei n. 3.804, de 5 de fevereiro de 1957, cuja vigência foi 
xorrogada â lè 31. ae dezembro de 1959 pelo artigo ,33 .da 
Le f n. 5113, de 31 de dezembro de '1958. ~ 

Artigo 30 — Ficam alteradas as disposições da Lei 
a . 2006, de 20 de dezembro de 1952,-a saber: ^ "•'-':' V 

a) Os itens I e X I do art. l.o passam a ter as se-

; " I — expedir titülos de1 provimento dè cargos> pübU-
?os, decorrentes de decretos expedidos pelo Governador; 

X I — autorizar a locação de imóveis necessários aos 
serviços que lhes são subordinados, o a' respectiva des 
rsesa a té o limite de Cr$ 600.000,00 (seiscentos mi l cru-
-eiros) anuais;". . * " 

b) Incluam-se no art. l.o os seguintes itens X I I I 
*IV e X V : " • • 

" X I I I — autorizar aquisição de material de consu? 
ao acima ie Cr$ 500.00000 (quinhentos,mil cruzeiros). 

X I V — expedir títulos de promoções, «onerações * 
,spen?as COIYI ^ase em ato ••<*»•-.despacho do Governador 

X V — despachar e expedir títulos referentes a ' exo-
eraçoes e dispensas a pedido, efetivação decorrente d(, 
^urso do orazo nava estágio probató-io extinções dr 
\rgos da Parte Suplementar, aposentadorias, reformas e 
issagens para a-reserva' . 

O Os itens IV letra "to" e V do art. a.o passam * 
.»r as redações, seguin tes : . _ . . . 

tV — letr* " b " — a 4auisicã" de material de con-
imo, até. o limite de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mi l cru-
.ros>; ~ 

V — autorizar reparações ou reformas de imóveis at* 
0 limite de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) e % 
baixa de bens móveis" . 

dl O art. 8.o passa a' ter a seguinte redação: 
"Artigo 8o — Os limites estabelecidos, nos artigo; 

l,o,'itens I X e X . í.ò, item IV e no parágrafo único do 
art. 4.o, poderão ser alterados mediante decreto". 

Artigo 31 — Fica revogado o art 2.0 da Lei n:>892, 
de 13 de dezembro de 1950. 

Artigo 32 — O art. 133. do Decreto-lei n . 12,273, de 
28 de outubro de 1941, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: . ' . ' • . . , • , ; 

"Artigo 133 — A ajuda de custo, desde que em terri­
tório do país, será arbitrada .pelos Secretários de Esta­
do, tendo em vista, èrh cada caso, as condições de vida 
da nova sede, a distância -que deverá ser percorrida, o 
tempo de viagem e os recursos orçamentários disponí­
veis. 

% l.o — Salvo a hipótese do art. 137, a áj^da^de custo 
não poderá exceder importância correspondente a"3 (três» 
meses de vencimentos. 

§ 2 . o — N o caso de remuneração, o cálculo será feito.' 
na base do padrão de vencimento. 

! 3.o — O Poder Executivo baixará decreto comple­
mentar que indicará 6 critério para o arbitramento". 

Artigo 33 — A alinea "b" do art. 45 da Lei h . "1309. 
de 29 de novembro, de 1951, passa a ter a seguinte reda­
ção: > • " • ' " • ' ' • ' • ' . - , 

"b — pelo Secretário de Estado ou dirigente dos ór­
gãos subordinados ao Chefe., do Governo, quando exce­
der a Cr$ 330,00 (trezentos é trinta cruzeiros) e a té o- l i ­
mite de Ci$ 410,00 (quatrocentos « dez cruzeiros)". 

Artigo 34 — O art, 17 da Lèi n . 1309, de 29 de no­
vembro de. 1951. passa a vigorar èom a seguinte redação. 

' "Artigo 17 — A autorização para a dispensa a "pedi­
do, , do servidor, extrahumerário, contratado aa merisa-
listá, será dos Secretários de Estado e, nos demais casos 
do Governador". 

Artigo 35 — Fica revogado o disposto no art. 4.o da 
l«l n . -2458. de 30 de dezembro de 1953. 

Artigo 36 — O.art . 35 da Lei n . 2878, de 21 de de­
zembro de 1954, passa a vigorar com a seguinte redação; 

"Artigo 35 — Os vencimentos dos convocados para" 
substituição, na forma dos arts. 30 e 31, letra " c " . dos 
incisos I II e III. são iguais aos dos cargos que passa­
ram a exercer vedada a percepção de diárias decorrentes 
i a oropria convocação". " ' ' ' 

Artigo 37 — O art. 50, da Lei a . 2878, de 21 de de : 

zem'oi-o de 1954, passa a vigorai com a seguinte redação; 
"Artigo 50 — A fixação das importâncias correspon­

dentes a transporte e diárias, que se dará nos casos dé 
exercício ou diligência fora da circunscrição comarca oa 
sede, ressalvados os casos de convocação previstos nos 
?rts. 30 e 31, letra " c " . dos incisos I, n è I I I . s e r á feita 
nela • forma a ser estabelecida. em decreto do Poder Exe­
cutivo". 

Artigo 38 — O Instituto de Previdência do Estado to 
.rara- desde já. todas as orovidências tendentes à com­
pleta instalação do conjunto hospitalar" ora em fase í'i-
i.-ai de construção.. correndo as despesas, quer de mate 
ria), quer de pessoal, à conta da contribuição própria do 
Departamento de Assistência .Médica do Servidor Púoli-
co do Estado, cujo. Regulamento poderá ser baixado pó; 
?artes. à medida qae se fizer necessária. • 

Artigo .39 — O Instituto de Previdência do Estadc 
E>oõei'á. também manter .depósi tos na Caixa Eeonômics 
ao Estado. 

.Artigo 40 —• Os substitutos e regentes, interinos do 
ensino primário serão' remunerados por dia dè trabalhe 
realizado, computando-se os domingos, dias de ponto fa­
cultativo e feriados intercalados, só perdendo a'remune-
1 ação desses dias quando houverem faltado antes'e de 
pois deles. • ••- . . „ ' .-• 

Artigo ,41 — Fica revigorado o disposto no art; 62 e 
seu parágrafo único da uei,n:- 368», de 31. de dezembro 
de 1956 e prorrogado á t é II de dezembro de 198C/Ó pra- J 

7 z o al i previsto. >•;-';• •' ' - - : - ; ' . '• • ;• . ' • * • 
' .„ Artigo ,42. Passa á ter a-seguinte, rèdacãó»o artigo 

27 da Leín. '5*113,£de 31 dè dezembro dé 1958: P1'...; ... 
; "Airtigó 27 -V Nos "resuitaü.os".dc- cálculos, relativos ao, 
pagamento de tributos serão deàprézadas às frações iguais, 
ou inferiores a C r i 0,50: «- - • • len ta centavos) e elevadas-à 
unidade de cruzeiro'imediata as frações superiores à Çr$ 
0,50 (cinqüenta centavos» . . ' ' " • - ' s - ' 
. - 'Artigo ''43, — O itnáterjaí cónsidèi-ado inservivèl 'sm pa-
recer'- da Comissão pára êsss fiin designada "pelo Gover­
nador do' Estado, e por êlé aprovado, poderá ser cédidó-
para uso próprio, m< instituições,beneficentes ou dè?car i ­
dade, com personalidade. Jurídica, registradas nos órgãos 
competentes, ha forma do-'-Í!eji&laJmbM-.-a' 'scir''«é^p«<i1dò'.' 
pelo Poder Executivo, respeitado ò-limite dè cem mil cru-" 
zeiros. . . . • ;.;' *'.''.. ' •""• ' ."_: - i. . ; " . - " , " . • , ; ..-

Artigo 44 — Passa a ter V seguinte redação O. art i­
go- 50, do Decreto h.-9.865, de 27 de novembro "deT 1938, 
consolidado no artigo ii,o -talínea* •• do;réguiarrífnfo 
baixado.com o Decreto n . 28:232, de 29<de abril de 1957', 
e nó artigo 6.o, alínea "b". dú Livro II," ao Código "de 
Impostos e Taxas (Decreto^n.'22,022, de 31 de Janeiro de 
1953): . - ,.: , - ' .-.'•••...<•.;•.;.. •. ; , * - . ' " ' . , ; 
V "F icam isentos dos impostos sobre vendas e sorisig-
nações. e-sobre transações as - vendas de -máquinas í g n c o ' 
Ias, fertilizantes, .sementes, mudas, fungicidas, inseticidas, 
produtos veterinários, rações ,e-seus elementos constituti­
vos e pintos de,um dia,,feitas pelas cooperativas,de pro­
dutores agropecuários, e. seus associados". - •-. ' i ' 

Parágra fo 'ún ieo — . . V e t a d o . . 
J , i A r t i g o 45 — Fica revogada a Le i a. 3.040,.de 30 dé j 

.junho de 1933.: ' • ' " " ? . ' - • • ... " • . . • • - ; - : ' . • . 'Í - ' ' ' ' 

Artigo 46 — Não havendo outra importância deter­
minada, as infrações aosdispositivos de eàrátêr-f iscai ; 
desta lei, sujeitam os infratores às penas previstas na 
legislação vigente. . " '- • - '••••'" " 

Artigo 47 — Para superintender e coordenar os tra­
balhos dos" sèrViçosde impressão dói Estado, fida o"Chéíè 
doRoder-Executivo autorizado * instituir um.Serviço Jun­
to ao seu Gabinete; o qual será- objeto de regulamento 
própr io . 1 . 
"•''l.l.o —"O Governador dó Estado designará servido­
res .dé^ outros, órgãos da1 Administração, - para a execução 
do disposto "rieste artigo, indicando, dentre estes, o que 
dévá chefiar"o Serviço. 

'••J, -i 2.0---* Ficam excluídas da alçada do Serviço aa 
oficinas da Imprensa Oficial, das Autarquias, da Força 
Pública do Estado e da Guarda Civi l de São Paulo. 

- Artigo 48 — Passa a ter a seguinte redação o artigo 
l.o da Lei n. 261, de 16 de março-de 1949: 

- "Artigo 1.6 — os artigos 5.o, 3.6 e o 8 4.o do arti­
go 17 dos decretos leis ns. 13.156, de 30 de dezembro de 
1942; 13/108, de 31 dea dezembro de 1942, e 16.690 de 7 
de Janeiro de 1947, respectivamente, passam a ter a se­
guinte redação:- . . . . . . . . 

"Artigo 5.o — As despesas .à conta de crédito* do 
exercício anterior deverão ser apuradas a té 31 de Janei­
ro, para efeito de -inscrição em'""'Restos a Pagar" »' os 
avisos requisitórios correspondentes - encaminhados á Se-
-iretaria da Fazenda, a té 31 de m a r ç o " . 
. "Artigo 3,o. —.. A.Secretaria, da Fazenda, o"l^ seu 

Departamento da Despesa e pela Contadorià Geral do 
•tetado; apurará a té 31 de iane.ro. o montante dos •Restos j 
a Pagar" do exercício- anterior". 

"§ 4.0 — Compete-lhe quanto às contas do sxwct-
3io financeiro, emitir parecer prévio no prazo de 60 (ses­
senta) dias sobre 'as contas que o Chefe. do Poder nixe» 
outivo deve anuabnente prestar à Assembléia Legis'ati-
va e que devem ser submetidas ào exame do Tribunal a té 
o dia 30 (trinta) de abril aè cada ano. Se estas coitas! 
não lhe forem enviadas no prazo íegal, o Tribunal cowu-
hicará 0 fato à Assembléia. Legislativa para o fim de d i ­
reito, apresentando-lhe minucioso parecer sôbré í exer­
cício financeiro terminado". * 

Artigo .49 — Fica isenta do imnisto. soov* * ^ t » i w - -
são de propriedade imobiliária inter-vivos a aquisição 
pela Associação dos Funcionários Pubiicos ao astaac á o 
S ã o Patilo, de área de terreno som cerca de 2 5 hectares, 
situada.em Campos^do "Jordão, destinada à instalação de 
Colônia-de Férias. 

' Artigo 50 — Vetado. 
- Artigo 51 — Asiaquisições ae imóveis xeitas peio Cen­

tro Estadual de Abastecimento S . A . . criado pele art. i.ó, 
item III, da Lei n. 5444, de 17 de setembro de 1959 .« 
pela sociedade cuja constituição vem prevista i o mesmo 
art. 3.o, item IV, ficam isentas do imposto «obre- t ians-
missãó de propriedade "inter-vivos". 

Parágrafo único — As sociedades aludidas neste i í -
ti?o ficam, nos atoa qüe praticarem, isentas do impusto 
do selo. v 

Artigo 52 — Vetaao. 

Artigo 53 — Vetado. 

Artigo 54 — Os titufos resgatados da divida pública 
estadual serão inutilizados ou destruídos por -meios •físi­
cos ou químicos, a critério da Secretaria da ffaíendaT, 

Artigo 55 ~ Fica a'Fazenda do Estado autorizada a 
subscrever, do aumento de capital de Cr$ SC).000.000 00 
(quinhentos milhões de. cruzeiros) do Banco do Estado da 
São Paulo S . A . , ações até a*importância de Cr$ . . . . . 

v211-.500.000,00 (duzentos e onze milhões e quinhentos mil 
:cruzeiros), além da importância autorizada na l e t r a - ; c » 'V 
do inciso n, do art. 3.o, da Le i N n . 5444, de 17 de novem­
bro de 1959. ' .-̂  ';..' v , 

8 l.ò —• Para atender à despesa decorrente da execu­
ção da medida de que trata este artigo, fica o Póaer 
Executivo autorizado a abrir, na Secretaria da Fazenda, 
k mesma Secretaria, um crédito especial de Ci*$ . . . . 
211.500.000,00 (duzentos é onze milhões e quinhentos mi l 
cruzeiros), com vigência a té 31 de dezembro de 1960. 

. 8 2,o — O valor deste ci fédito será coberto com os 
seguintes.-recursos: 

a) — C r i 155.750.000,00 (cento e cincoenta e cinco 
milhões, setecentose cincoenta mi l cruzeiros), correspon­
dentes à quota que cabe ao Estado na bonificação a sec> 
distribuída pelo Banco do Estado de São Paulo S i . aos 
«eus acionistas, na proporção das respectivas ações, «--re­
tiradas das reservas acumuladas; 

b) ~ Cr$ 55.750.000,00 (cincoenta e cinco milhô>s, 
«etecentos e cincoenta mi l cruzeiros), provenientes do pi-o-
duto de operações de crédito que a Secretaria da Fazenda 
fica autorizada a realizar. 

Artigo 56 — Na subscrição de capital da SBcíedade * 
que se refere o item I I I do art. 3.o da Lei ri. 5.444, d è 
17, de novembro de 1959. fica" o Poder Executivo autori-

.zado-e realizá-la, em parte, mediante a cessãft e transfe­
rência dos bens Imóveis que foram declarados de ut i l i ­
dade pública pelo Decreto n. 33.422, de 14 de agosto d è 
1958. . . .. . . . ' 
. . A r t i g o 57 ~ Flcà revogado ó parágrafo único do art. 
17 da Lei n . 2.751. de 2 de outubro de 1954. passando 

-as 'diárias relativas aos -deslocamentos- de servidores "para 
outros Estados.e Distrito Federal a"1 ser fixadas por cft--

"3ret0 do, Executivo. ' ' -
Artigo 58 — Os lavradores que receberam sementes dè 

trigo da Secretaria da Agricultura, para as safras de 1958 
é 1959,, pára pagamento após a colheita, e»cujas." lavou­
ras,. prejudicadas pela sêcá ou outra" causa, • não deram co­
lheita rui proporção, .pelo 'mènõs, de un r rpá ra quatro em 
relação ao plantio, poderão ter' seus débitos reduzidos,: 
õroporfeíonalmeAte. a t é , ' * , um. quarto do sèij valor, con-
fõrme relatório do agrônomo "regional. ' • , -

Artigo 59*— Vetado. . ' 

Artigo'60-—Vetado. 

• 1;. Artigo 61 -;— Passa-.ã teí* á';séguinte i 'edação ò' àr t . 
t o . d£'.'.Eeí n.. 3:668,ide 31, d r dèzéiribrò de 1956: ";. . * 

.' 'As Taxas estabelecidas na" Tabela I, anexa ao Livro 
IV, do Código dè Impostos o .Taxas, e referida;no art. 
18 dêsse^ Livro, serão aplicadas, nas doações; ém linha re­
ta, a té 6 limite máximo de 8%- (oito por cento), acres­
cidas Jdás" majorações è adicionais exigiveis. ',". 

• 'Pa rágra fo único — Ò ; disposto neste artigo, aplica-
se aos'casos-ainda pendentes, ,nos quais- o -tributo" tenha 
sido -recolhido com a observância do limite máximo, da 
taxa nele previsto." -'. •-••»• --.'•'' :- ' --'••••'• -'-' - " 

* , -^Artigo 62:. r - , y e t » d o . , ' , ' / 

Artigo.63 Ficam" cancelados ós débitos.fiscais d e ­
correntes de impostos e* i ^u l t àS i ' exce to^ ' resultantes dé 

rinfraçõè* às leis do "ti -Snsitò, relativas' ao exercício dã 
1959 é anteriores, desde què não ultrapassem a impor-i 
tância"de Cr$ 500,00. : : t í , ;, 

, Parágrafo único — Para-efeito do cancelamento, cor -
siderar-se-ão -os débitos 'estejam' òu n ã o . inscritoSi *pé!ò 
seu valor global, independentemente das parcelas-que-os 
compõem, .excluídos os acréscimos moratórios e de cobran­
ça executiva. '"' '' * '••"' *'' '; '' '' ''•'•'•'.'"*''-•-- '• " ""' "''• -T''"-;' 

- Artigo 64 — Esta lei ent rará em vigor e m - l . o dé 
janeiro de 1960. 

Artigo 85 —. Revogam-se as disposições em cont rá­
rio •".„ . . . . . . . : - - -

Palácio do.Governo do Estado de São Paulo, aos 31 
de dezembro dê  1959. 

C A R L O S A L B E R T O A. D E C A R V A L H O PINTO* 

" Francisco de Paula Vicente de Azevedo 
José Ávila Dlnij! Junqueira 

- José.Bonifácio Coutinlio Nogueira 
> ; José Vicente de Farte Lima • 

Antônio de Queiroz Filho 
Francisco José da Nova 
Mareio Ribeiro Porto 
Paulo Itfarzagáo 
Fauze Car los" 

-•• Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado 
dos Negócios do Governo, ads 31 dè dezembro de 1959." 

João' de Siqueira Camp':s 
Diretor Geral, Suljstituto. 
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